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“Comissão Mista, criada pelo Ato Conjunto nº 2, de 2013, destinada a consolidar a legislação federal e a regulamentar dispositivos da Constituição Federal".



ATA DA 10ª REUNIÃO



Ata Circunstanciada da 10ª Reunião, realizada em 11 de julho de 2013, às 14 horas e 40 minutos, na Sala nº 03 da Ala Senador Alexandre Costa, ocorrida sob a Presidência do Deputado Deputado Candido Vaccarezza (PT/SP) e com a presença dos Senadores: Romero Jucá (PMDB/RR), Vital do Rêgo (PMDB/PB), Pedro Taques (PDT/MT), Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP) e Antônio Carlos Rodrigues (PR/SP); e dos Deputados Edinho Araújo (PMDB/SP), Sérgio Zveiter (PSD/RJ) e Miro Teixeira (PDT/RJ). Deixou de comparecer o Senador: Jorge Viana (PT/AC); e os Deputados: Eduardo Barbosa (PSDB/MG) e Arnaldo Jardim (PPS/SP). Na ocasião foi aprovado Relatório Parcial sobre a regulamentação do disposto no inciso III do art. 221 da Constituição Federal, concluindo pela apresentação de um Projeto de Lei, foi, também, apresentada Minuta de Projeto de Lei de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que disciplina o direito de greve dos servidores públicos, previsto no inciso VII do art. 37 da Constituição Federal.

O SR. PRESIDENTE (Cândido Vaccarezza. PT – SP) – Declaro aberta a 10ª Reunião da Comissão Mista, criada pelo Ato Conjunto nº 2, de 2013, destinada a consolidar a legislação federal e a regulamentar dispositivos da Constituição Federal. 
Esclareço que, conforme convocação, a presente reunião destina-se à apresentação e discussão da proposta de regulamentação do disposto no inciso III, do art. 221, da Constituição Federal – regionalização da produção cultural, artística e jornalística.
Com a palavra o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, eu quero registrar o excelente trabalho feito pelo Deputado Sérgio Zveiter, que construiu uma proposta, conversou com os diversos setores, com os diversos segmentos. Participei, inclusive, de algumas reuniões, e pudemos construir, aqui, uma proposta que entendo que é uma proposta equilibrada, para termos a regulamentação de um dispositivo da Constituição que, até hoje, não foi regulamentado. Estamos regulamentando, aqui, os horários regionais e locais de programas de rádio e de televisão para todo o Brasil. 
Então, temos aqui, no art. 1º, a definição da regionalização; no art. 2º, a definição do que é produção cultural, do que é produção de caráter regional, do que é produção de caráter local e também do que representa um produtor independente regional. E, aqui, quero abrir um parêntesis, levantado, inclusive, pelo Deputado Miro Teixeira: recebi esta semana, junto com o Deputado Sérgio Zveiter, o Luiz Carlos Barreto e uma comitiva de produtores independentes, e discutimos bastante como reforçar a produção independente nesta questão, dentro das limitações que estamos criando. Porque, há um tempo, votamos a Lei do Audiovisual, votamos a Lei da TV a Cabo e criamos, efetivamente, um espaço para a produção independente no Brasil que foi muito importante para ampliar os mercados. 
Agora, estamos criando, aqui, uma regra que vale para todo o Brasil, para as cidades pequenas e as cidades grandes – é claro! –, com percentuais diferentes. Mas estamos criando, aqui, uma definição do que vai ser produção local e quais os limites dessa produção local, limites mínimos – é claro que pode haver mais. Temos que levar em conta aqui as peculiaridades de cidades pequenas e médias, porque há, primeiro, no caso das televisões, uma grade muito exígua de abertura das redes, porque quem repete rede, na verdade, trabalha com um espaço bastante reduzido de espaço liberado pela rede, vamos dizer assim, para fazer programações regionais ou locais, e também do equilíbrio econômico-financeiro de pequenas rádios ou pequenas televisões de localidades pequenas que, em tese, não têm condição de arcar com produções independentes mais sofisticadas e tudo mais. 
Então, conversei com o Barreto e pedi: “Barreto, queremos ajudar!” Já estou colocando aqui um dispositivo sobre que a produção independente adquirida conta o tempo dobrado para o atingimento da meta do horário da produção local e regional. Já é uma forma de fortalecermos a produção local. Mas precisamos levar em conta que essa legislação é para o Brasil todo, e pequenas emissoras, em tese, só vão ter condição de fazer um programa jornalístico, ou um programa policial, ou um pequeno programa de esporte. 
Na verdade, o setor de rádio é mais fácil de fazer, porque as redes de rádio abrem mais espaço em cadeia, para que as rádios possam produzir espaço local, mas para a rede de televisão os espaços são muito limitados. Mas quero registrar – e o Deputado Miro fez aqui a sugestão – para que tenhamos, na Câmara ou no Senado, audiência pública com a Associação Brasileira de Produtores Independentes de Televisão (ABPITV); o Sindicato Interestadual da Indústria Audiovisual do Rio de Janeiro (Sicav–RJ); o Sindicato de Indústria Audiovisual do Estado de São Paulo (Siaf Siaesp); e a Associação Brasileira da Produção de Obras Audiovisuais (Apro). Então, estamos aqui registrando que, independentemente, da aprovação hoje desta matéria deve ocorrer o debate com esses setores, na Câmara ou no Senado. Vai depender para onde seja remetida a matéria, mas estamos, efetivamente, registrando aqui e acatando a recomendação do Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – V. Exª me permite um aparte?
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pois não.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Porque aí evita que eu me inscreva, pouparei a sua audição, que é o sentido mais sofrido do ser humano indefeso. 
Mas penso que a nossa Comissão tem uma atribuição muito limitada. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Claro!
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Muito limitada. E, muitas vezes, chegam justas ponderações que não temos prerrogativa para acolher, mas, fora daqui e no ambiente da tramitação parlamentar do projeto, porque daqui quase que sai um anteprojeto que vai protocolado, vai à Comissão ou vai direto a plenário com o relator, dependendo da observação do momento da Casa. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Claro!
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Então, o compromisso que me assegurou o Senador Romero Jucá, com a autoridade que tem no Senado, e o Deputado Vaccarezza, que tem na Câmara dos Deputados, é que haverá uma audiência pública. Porque, lá no ambiente da tramitação ordinária dos projetos, se houver alguma inovação, pode ser feito, claro! O que não podemos é fazer aqui – aqui não podemos, não temos a...
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Deputado Miro, quero registrar que não fiz aqui nenhum acréscimo, porque eles não tinham ainda uma proposta colocada. Se tivessem apresentado, eu até teria incluído aqui, se fosse razoável. Mas, na verdade, não tinham ainda.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É isso, mas não veio da sociedade. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não veio a proposta, não veio. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O que pode, e deve, e tem é que ser feito. E pela palavra empenhada, constará em ata, sairá daqui juntamente...
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A recomendação no encaminhamento.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Juntamente com o projeto, sairá daqui um ofício, em nome da Comissão, ao Presidente da Casa à qual o projeto for encaminhado – não sei se está na vez da Câmara, acho que desta vez é a do Senado, não é? É a do Senado. E o Senador Aloysio Nunes ouviu essa nossa conversa também. Penso que essa recomendação, por ofício, vai garantir a audiência pública antes da votação, mesmo que a matéria vá direto a plenário. É isso, não é?
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – É isso, é isso. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E assim constará de ata. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Constará na ata.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Exatamente. E, só para concluir, o art. 3º fixa a programação mínima de horários de tempo regional e local por localidade. Localidade até 500 mil habitantes um tipo de tempo, de 500 a 1 milhão outro tipo de tempo, localidade de 1 milhão a 5 milhões outro tipo de tempo e localidade de 5 milhões a mais de 5 milhões mais um tipo de tempo. Estamos colocando também o mínimo de 5% de recursos do Fundo Nacional de Cultura, destinados à regionalização da produção cultural e artística e jornalística para rádio e televisão. Estamos colocando aqui que o infrator terá penalidades se não cumprir, efetivamente, esse período e que essa lei entra em vigor na data da publicação – temos uma gradação para o cumprimento, o atingimento dessas metas de três anos e de cinco anos. 
Portanto, o parecer é pela aprovação, louvando novamente, como registrei, o trabalho do Deputado Sérgio Zveiter, que fez um trabalho primoroso no sentido de articular, inclusive, com os setores uma proposta que fosse condizente e compatível com a realidade brasileira. Esse é o relatório, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cândido Vaccarezza. PT – SP) – Obrigado, Relator Jucá.
Chegou um pedido, Deputado Miro – não sei se é da assessoria de V. Exª –, para incluir mais a FNDC. É isso?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu não sei não, mas eu apoio. Ampliar pode; não pode tirar.
O SR. PRESIDENTE (Cândido Vaccarezza. PT – SP) – FNDC. 
No ofício que encaminharmos ao Senador Renan, que é o Presidente do Congresso, nós faremos a recomendação dessas audiências.
Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo ninguém inscrito, está encerrada a discussão.
Em votação.
Os Srs. Senadores e os Srs. Deputados que estiverem de acordo permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado, com todas as recomendações do Deputado Miro Teixeira.
Antes de encerrar a reunião...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – A partir do momento em que a Comissão aprova a recomendação, ela passa a ser recomendação da Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Cândido Vaccarezza. PT – SP) – Muito bem.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. MIRO TEIXEIRA(PDT – RJ) – Impositiva.
O SR. PRESIDENTE (Cândido Vaccarezza. PT – SP) – A partir da proposta do Deputado Miro Teixeira.
Antes de encerrar a reunião, coloco em votação a Ata da 9ª Reunião, solicitando a dispensa da leitura da mesma.
Srs. Deputados e Senadores que concordam com a Ata da 9ª Reunião permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
A Ata está aprovada.
Não havendo nada mais a tratar, está encerrada a reunião.
Convocarei a próxima, somente no mês de agosto, porque, na próxima semana, nós vamos discutir o orçamento, a LDO, e não sabemos se teremos tempo hábil. Assim, dá-se um tempo maior para a discussão do Senador Romero Jucá sobre o tema terrorismo. Então, até o próximo semestre!

(Iniciada às 14 horas e 40 minutos, a reunião é encerrada às 14 horas e 54 minutos.)
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